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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2025-001-SEIDUR-SEMAD/PMM 

Número da Contratação: 90001-2025 

(Processo Administrativo n° 2025/28.01.001-SEMAD-PMM) 

 

 

 

 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE MARITUBA/PA 

CNPJ: 01.611.666/0001-49 

UASG: 980054 

 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos, 

destinados a manutenção, substituição e conservação do Parque de Iluminação Pública, visando 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano-SEIDUR 

do município de Marituba/PA, em conformidade com as especificações descritas no Termo de 

Referência. 

 

 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia: 27/03/2024 às 09:00hs (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GRUPO 

 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2025-001-SEIDUR-SEMAD/PMM 

Número da Contratação: 90001-2025 

(Processo Administrativo n° 2025/28.01.001-SEMAD-PMM) 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE MARITUBA/PA, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, CNPJ nº 01.611.666/0001-49, sediada à Rodovia BR-316, 

s/nº, Bairro: Centro, no Município de Marituba/PA, CEP: 67.200-000, representada por MIKHAIL 

GUIMARÃES PEROUANSKY, Secretário Municipal de Administração, nomeado pelo Decreto 

Municipal nº 009/2025-PMM/GAB, por intermédio do Pregoeiro Amauri Oliveira Silva, designado 

através do Decreto nº 003/2024, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS do tipo de julgamento MENOR PREÇO POR 

GRUPO. 

 

Aplicam-se a esta licitação as seguintes disposições legais: 

• Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e alterações posteriores; 

• Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores; 

• Decreto Federal nº 14.770, de 22 de dezembro de 2023 e alterações posteriores; 

• Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e alterações posteriores; 

• Decreto Municipal nº 001-A/2024, de 03 de janeiro de 2024 e alterações posteriores; 

• Decreto Municipal nº 001-B/2024, de 03 de janeiro de 2024 e alterações posteriores,  

• Demais Instruções Normativas, Portarias, Resoluções e Regulamentos e outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

materiais e equipamentos, destinados a manutenção, substituição e conservação do Parque de 

Iluminação Pública, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano-SEIDUR do município de Marituba/PA., em conformidade com as 

especificações descritas no Termo de Referência. 

1.2. A licitação será realizada em Grupos, formados por itens, conforme tabela constante no Termo 

de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Grupos forem de seu interesse, 

devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que os compõem; 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritas no COMPRASNET 

e as especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, prevalecerão as últimas. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes ao Órgão Gerenciador e Participantes, bem como a eventuais adesões, são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto n.º 8.538/2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

medicamentos a ela necessários, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital, inclusive sua desclassificação. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MARITUBA 

PODER EXECUTIVO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Rodovia BR- 316, s/nº, KM 13, Bairro: Centro, Marituba PA, CEP 67.200-000 

CNPJ nº 01.611.666/0001-49  
 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação permanecer conectado durante todo 

o certame, a fim de acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responder a quaisquer convocações, indagações, negociações e demais atos, devendo se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão, sob pena de ser desclassificado e/ou inabilitado, 

conforme o caso, na hipótese de manter-se inerte por tempo igual ou superior a quinze minutos. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.12. No momento da apresentação da proposta, o licitante deverá apresentar, como requisito de 

pré-habilitação, comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta no importe 

de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, conforme autoriza o art. 58, caput, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

4.13. Na hipótese da garantia ofertada ser inferior ao valor total estimado para a contratação, o 

licitante deverá indicar, na própria garantia ou em documento anexo a ser enviado com a proposta, a 

quais lotes/itens a mesma se refere, sob pena de desclassificação e aplicação das sanções previstas na 

Lei nº 14.133/2021 e neste edital. 

4.14. Até a abertura da sessão pública, a garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades 

previstas no §1º do artigo 96, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.15. Na hipótese de o licitante optar por prestar a garantia de proposta na modalidade descrita no 

inciso I, do §1º, do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o depósito deverá ser feito em conta 

própria fornecida pela Secretaria Municipal de Finanças de Marituba/PA – SEOF, conforme os 

seguintes dados: Banco: Banco do Brasil (BB); Agência: 4132-7; Conta Corrente: 73.192-7; CNPJ: 

01.611.666/0001-49; 

4.16. Nas demais modalidades previstas em lei, a garantia de proposta deverá ser prestada em nome 

do órgão interessado, subscritor do Termo de Referência deste certame, acompanhada de todos os 

documentos comprobatórios, se necessários, de modo que as garantias prestadas em nome de órgão 

ou entidade diversa, ou ainda em desconformidade com quaisquer exigências estabelecidas neste 

Edital, poderão ensejar a desclassificação da proposta apresentada. 

4.17. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, nos termos 

do art. 58, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, mediante solicitação formal encaminhada pelo 

interessado  para o email indicado no item 13.3 deste edital, acompanhada da comprovação da 

garantia prestada e dos dados bancários para a devolução, os quais deverão, necessariamente, 

compatibilizar-se com os do solicitante, sendo vedada a devolução para conta diversa indicada pelo 

interessado. 

4.18. Caso o licitante injustificadamente se recuse a assinar o contrato ou não apresente os 

documentos necessários para a contratação, o valor integral da garantia de proposta poderá ser 

executado, nos termos do art. 58, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário dos itens e total dos grupos; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Quantidade cotada, 

5.1.5. Prazo de garantia/validade. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,  em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;  

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública; 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e diculgará os lances conforme a ordem final 

de classificação; 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
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de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e totais 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de 

Referência. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro 
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poderá convocar no chat mensagem para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos 

valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte;  

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

6.18. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

6.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

6.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.23. Nos termos do item 4.10 deste edital. incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema 

Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de 

sua desconexão. 

6.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

6.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538/2015. 

6.25.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.25.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.25.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.25.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.26.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.26.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.26.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, que será realizado por 

intermédio da verificação do número de atestados de capacidade técnica inseridos no SICAF; 

6.26.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.26.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.26.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos materiais e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.26.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.26.2.2. Empresas brasileiras; 

6.26.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.26.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

6.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.28. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, ou qualquer outro motivo. 

6.28.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.28.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.28.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.28.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.28.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, fichas técnicas, 

folders, notas fiscais, etc, encaminhados por meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.28.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429/1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5 e 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto nos artigos 29 a 35 da IN SEGES nº 73/2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.6.5. apresentar garantia de proposta em valor inferior ao total máximo estimado para a contratação 

sem a indicação sobre a quais lotes/itens se refere, ou ainda em desconformidade a quaisquer outras 

condições estabelecidas neste Edital. 

7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 34 da 

IN/SEGES/ME nº 073/2022. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. O licitante classificado em primeiro lugar poderá ser convocado para apresentar Planilha de 

Composição de Custos e Formação de Preços por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, acompanhada das respectivas comprovações necessárias, 

ocasião em que deverá encaminhar também a comprovação de que prestou a garantia de proposta, 

quando exigida, até a data e hora da abertura do certame, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime; 

7.10.3. A presunção relativa de que o ajuste do erro no preenchimento da planilha ocasionará 

majoração de preços poderá ensejar a desclassificação da proposta. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra , o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.12.1. As demais informações relacionadas ao local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, bem como a 

divulgação do seu resultado, serão estabelecidas pelo Termo de Referência. 

7.12.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 
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7.12.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e 

econômico-financeira será verificada através do registro cadastral e informações inseridas no SICAF. 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionam no país, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentadas em tradução livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão verificados por meio do SICAF, 

verificando todos os documentos por ele abrangidos. 

8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e 6º, §4º). 

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.11. A verificação no SICAF e/ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.7.1. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: (a) a solicitação seja 

devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e (b) a justificativa apresentada seja aceita 

pela Administração. 

9.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e poderá ser 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou fora do campo próprio do sistema não serão 

conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.tcm.pa.gov.br/ ; https://marituba.pa.gov.br/site/portal-da-transparencia/ . 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

https://www.tcm.pa.gov.br/
https://marituba.pa.gov.br/site/portal-da-transparencia/
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12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial: 

12.1.6.1. quando agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. quando induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7. quando praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. quando praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, e-

mail: licitacoes.marituba@marituba.pa.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação ou ao pedido de esclarecimento é 

medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes.marituba@marituba.pa.gov.br
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 

inclusive no que concerne à sua garantia, a qual deverá ser prestada até a data e hora fixadas para a 

abertura da sessão pública, sendo que a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br/, www.tcm.pa.gov.br (Mural 

de Licitações), www.marituba.pa.gov.br/site (Portal da Transparência). 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

 

Marituba/PA, 12 de Março de 2025. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

MIKHAIL GUIMARAES PEROUANSKY 

Secretário Municipal de Administração de Marituba/PA 

Decreto nº 009/2025-PMM/GAB 

http://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.tcm.pa.gov.br/
http://www.marituba.pa.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de materiais e equipamentos, destinados a manutenção, substituição e 

conservação do parque de iluminação pública, visando atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano-SEIDUR do município de 

Marituba/PA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, exigências e especificações 

descritas neste Termo de Referência. 

 
GRUPO 01 – ELEMENTOS DE FIXAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO U.M. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

CATMAT 

1 

Parafuso galvanizado, 16x300mm, 

completo, com porca, para fixação 

de braço iluminação pública. 

UND 400 27,01  10.804,00 464046 

2 

Parafuso galvanizado, 16x400mm, 

completo, com porca, para fixação 

de braço iluminação pública. 

UND 250  37,22  9.305,00 464046 

3 

Conector perfurante, tipo 

“vampiro”, principal de 10-95mm, 

derivação de 1,5-10mm (CDP-

conector derivação perfurante) 

finalidade: derivação de cabos 

isolados, indicados para 

combinações alumínio-alumínio, 

alumínio-cobre e cobre-cobre em 

redes aéreas de distribuição de 

energia elétrica (baixa tensão até 

1Kv). Características: conexão por 

perfuração da isolação (não 

necessita decapar a isolação do 

cabo). 

UND 3.500  41,08  143.780,00 458407 

4 

Conector perfurante, tipo 

“vampiro”, principal de 25-

150mm, derivação de 25-150mm 

(CDP-conector derivação 

perfurante) finalidade: derivação 

de cabos isolados, indicados para 

combinações alumínio-alumínio, 

alumínio-cobre e cobre-cobre em 

redes aéreas de distribuição de 

energia elétrica (baixa tensão até 

1Kv). Características: conexão por 

perfuração da isolação (não 

necessita decapar a isolação do 

cabo). 

UND 1.500  53,08 79.620,00 458405 

5 

Braço curvo tipo cisne para 

Iluminação Pública com Sapata 

para dois parafusos. Fabricado a 

UND 300  113,30  33.990,00 387029 
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partir de tubo de aço carbono mais 

sapata e com acabamento 

galvanizado a fogo. Comprimento 

1000mm, diâmetro do tubo 48mm, 

espessura 2mm. 

6 

Braço curvo tipo cisne para 

Iluminação Pública com Sapata 

para dois parafusos. Fabricado a 

partir de tubo de aço carbono mais 

sapata e com acabamento 

galvanizado a fogo. Comprimento 

2000mm, diâmetro do tubo 48mm, 

espessura 2mm. 

UND 500 140,54  70.270,00 387029 

7 

Braço curvo tipo cisne para 

Iluminação Pública com Sapata 

para dois parafusos. Fabricado a 

partir de tubo de aço carbono mais 

sapata e com acabamento 

galvanizado a fogo. Comprimento 

3000mm, diâmetro do tubo 48mm, 

espessura 2mm. 

UND 350  170,05  59.517,50 387029 

8 

Braço curvo tipo cisne para 

Iluminação Pública com Sapata 

para dois parafusos. Fabricado a 

partir de tubo de aço carbono mais 

sapata e com acabamento 

galvanizado a fogo. Comprimento 

6000mm, diâmetro do tubo 48mm, 

espessura 2mm. 

UND 200  423,13  84.626,00 387029 

VALOR GLOBAL DO GRUPO 01 R$ 491.912,50 

GRUPO 02 - CABOS 

ITEM DESCRIÇÃO U.M. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

CATMAT 

9 

Cabo elétrico flexível tipo PP, 

tensão de isolamento: 750v. 

Formação do cabo 3x1,5mm. 

Material do condutor: cabo 

eletrolítico. Material do 

isolamento: PVC antichama. 

Temperatura de operação: 70ºc. 

M 2.200  9,24  20.328,00 470420 

10 

Cabo triplex 10mm. Diâmetro: 

10mm. Tensão de isolamento: 

750v. Formação do cabo: 2 fases e 

1 neutro.  Material do condutor: 

alumínio. Material do isolamento: 

PCV resistente. 

M 5.500  14,44  79.420,00 334450 

11 

Cabo triplex 25mm. Diâmetro: 

25mm. Tensão de isolamento: 

750v. Formação do cabo: 2 fases e 

1 neutro.  Material do condutor: 

alumínio. Material do isolamento: 

M 2.000  29,95  59.900,00 334442 
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PVC resistente. 

12 Fita isolante 18mm x 20m. UND 1.000  12,28  12.280,00 464018 

VALOR GLOBAL GRUPO 02 R$ 171.928,00 

GRUPO 03 – LÂMPADAS/COMPONENTES 

ITEM DESCRIÇÃO U.M. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

CATMAT 

13 

Lâmpada Led alta potência 50W 

BR fria 6500K BV E40, Garantia 3 

anos. Vida Útil (em Horas) 15000. 

IRC (Índice de Reprodução de 

Cor) 80, Índice de Proteção IP20. 

Uso Interno, Ângulo de Facho de 

Luz 180º. Fluxo Luminoso (em 

Lúmens) 5000. Base da Lâmpada 

E40. Temperatura de Cor (Kelvin - 

K) 6500K. Legenda Temperatura 

de Cor Luz Branca Fria. 

UND 500  85,27  42.635,00 603833 

14 

Refletor LED holofote 400w. 

Temp. de cor: 6.500K.  Branca 

Fria. Vida Útil: 25.000 Horas. 

Fluxo Luminoso: 32000 lm. 

Tensão: 100 - 240V Bivolt. Índice 

de Proteção: IP66 ou superior. Uso 

externo. Garantia mínima de 01 

(um) ano. 

UND 100  197,20  19.720,00 605716 

15 

Relé Fotoeletrônico. Corpo/base: 

Polipropileno estabilizado contra 

radiações UV. Tampa: 

Polipropileno estabilizado contra 

radiações UV, azul. Contatos de 

encaixe: Latão estanhado. 

Princípio de Funcionamento: 

Eletrônico. Acionamento: 

Instantâneo. Comportamento em 

falha: Fail-off (lâmpada apagada 

em caso de falha). Contato de 

carga: Normalmente fechado (NF) 

ou normalmente aberto (NA). 

Proteção contra surtos de tensão: 

4Kv Tensão nominal: 127-220V. 

Frequência: 60Hz. Capacidade de 

Carga: Em 127Vca: 1000W, 

1200VA. Em 220Vca: 1000W, 

1800VA. Limite de 

Funcionamento: -5°C A + 50°C. 

Faixa de operação: Liga: 5a 15 lux. 

Desliga: até 30 lux. Relação 

Desliga/Liga: 1,5 a 3. Consumo 

médio: < 1,0W. Grau de proteção: 

IP65. Peso:  0,074kg. Garantia: 1 

ano. 

UND 2.000  73,97  147.940,00 342098 
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VALOR GLOBAL GRUPO 03 R$ 210.295,00 

GRUPO 04 – FERRAMENTAS/EQUIPAMENTOS 

ITEM DESCRIÇÃO U.M. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

CATMAT 

16 

Alicate Eletricista Isolado 1.000 V 

8''. Forjada em aço cromo vanádio. 

Cabeça e articulação polidas. 

Têmpera total no corpo. Têmpera 

por indução no gume de corte. 

Maior arresta de corte para facilitar 

o trabalho em uma ampla gama de 

bitolas de fios. Ranhuras cruzadas 

no bico para maior agarre. 

Dispositivo para prensar terminais 

de bitolas até 10 mm sem isolação. 

Isolação elétrica de 1.000 V CA. 

Produto em conformidade com a 

NBR9699 e NR10. 

UND 25  84,79  2.119,75 614518 

17 

Alicate Corte Diagonal Isolado 

1.000 V 6". Forjado em aço cromo 

vanádio. Cabeça e articulação 

polidas. Têmpera total no corpo. 

Têmpera por indução no gume de 

corte. DIN ISO 5749. Isolação 

elétrica de 1.000 V C.A. Produto 

em conformidade com a NBR9699 

e NR10. 

UND 25  67,11  1.677,75 393442 

18 

Canivete com Lâmina em Aço 

Inox e Cabo ABS 3" de fio liso 

com tratamento térmico. O 

canivete com lâmina em aço inox e 

cabo de ABS. Altura 1,60cm, 

largura 2,70cm, comprimento 

19,20cm e peso 87,5g. 

UND 25  63,00  1.575,00 248371 

19 

Escada Extensível de alumínio 

com fibra de vidro vazada (EAFV) 

compostas por duas partes: uma 

parte fixa e a outra extensível. A 

parte extensível é içada por meio 

de uma corda travando a catraca 

nos degraus vazados e regulando 

assim sua altura até o máximo 

permitido pelos limitadores. Leve, 

baixa absorção de água e não 

condutora de eletricidade. 

Fabricadas em conformidade a 

norma brasileira ABNT/NBR 

16308 e internacional ANSI 14.5. 

Fabricadas em Perfil “U” em fibra 

de vidro por processo de pultrusão. 

Os degraus de alumínio de tipo 

UND 4  1.852,74  7.410,96 235600 
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“D”, com frisos. Padronização: 

cinta de borrachão, catracas em 

alumínio, guias, ponteiras, roldana, 

degrau quebra pé, sapatas de 

borracha, corda, bandeirola 

sinalizadora, etiquetas para sua 

identificação. Altura Fechada (m): 

4,20. Altura Aberta (m): 7,20. 

Número de degraus – Fechada: 14. 

Número de degraus – Aberta: 23. 

Peso (kg): 22. 

20 

Chave Catraca de Aço Cromo 

Vanádio para Soquete Isolada 

1000v 1/2 Polegada Peça. Modelo 

Catraca Combinada. Tipo de chave 

Deslocada. Isolada em PVC 

inquebrável com capacidade de até 

1000V. Dimensões da cabeça 1/2". 

Tamanho da chave 1/2". Roquete 

com comutador e com capacidade 

rápida de troca de sentido de 

rotação. Comprimento 230 mm. 

Garantia de 1 ano do fabricante. 

UND 6  165,92  995,52 608902 

21 

Chave Inglesa Ajustável 8 Pol 

Isolada 1000v. Características 

principais: Modelo Isolada 

Ajustável. Tipo de chave 

Deslocada. Acabamento da chave 

isolada 1000v. Dimensões da 

cabeça 36 mm/25 mm. Tamanho 

da chave 8 POL. Outras 

características: Comprimento 20 

cm. Tipo de cabeça Ajustável. 

Material Aço. Abertura máxima 25 

mm. Com cabo antiderrapante. 

Informações Gerais: Ferramenta 

isolada para corrente alternada, 

para serviços com rede viva com 

capacidade até 1000V. Contendo 

escala em milímetros marcada a 

laser, no mordente do produto para 

facilitar o ajuste do tamanho do 

parafuso. Garantia de 1 ano do 

fabricante. 

UND 6  146,04  876,24 602158 

22 

Alicate Amperímetro Digital 

1000a. Características: Tensão 

máxima CA 750V. Tensão 

máxima CC 1000V. Corrente 

máxima CA 1000A. Resistência 

máxima 2 MΩ. Quantidade de 

baterias 1. Voltagem da bateria 9V. 

Tipo de tela Digital. Com teste de 

UND 10  421,26  4.212,60 604460 
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continuidade. Com teste de diodo. 

Peso 0.33 kg. Taxa de 

Amostragem: 3 vezes/s. Indicação 

de Polaridade: Automática, 

indicação de polaridade negativa -. 

Indicação de Sobrefaixa: 1 ou -1. 

Indicação de Bateria Fraca: 

Indicação é mostrada quando a 

tensão da bateria cair abaixo da 

tensão de operação. Mudança de 

Faixa: Manual. Ambiente de 

Operação: 0°C a 40°C, RH < 70%. 

Ambiente de Armazenamento: -

10°C a 50°C, RH < 80%. Altitude 

de Operação: até 2000m. Uso 

Interno. Grau de Poluição: II. 

Alimentação: Uma bateria de 9V 

(NEDA 1604 ou 6F22 ou 006P). 

Diâmetro do Condutor & Abertura 

de Garra Máx.: 50mm. 

Informações Técnicas: Display 

LCD/Contagem:3 1/2 

Dígitos/2000. Corrente AC: 

20/200/1000A. Tensão DC: 

200m/20/200/1000V. Tensão AC: 

200/750V. Resistência: 

200/2k/20k/200k/2M. Data/Peak 

Hold P. Mudança de Faixa: 

Manual. Abertura de Garra: 

50mm. Diâmetro do Condutor: 

50mm. Precisão Básica 3% 

Categoria de Segurança. CAT II 

1000V. Alimentação: 1x9V. 

Garantia de 1 ano do fabricante. 

Itens Inclusos: Pontas de Prova 

(par). Bateria 9V. Bolsa para 

Transporte. 

23 

Bolsa de Lona para Ferramentas. 

Outras características: Capacidade 

de carga 15 kg. Altura 35 cm. 

Comprimento 30 cm. Largura 30 

cm. Material Lona encerada. 

Descrição: A Ferramenta dos 

Profissionais. Peso 1Kg. 

Confeccionado em lona 

impermeável na cor verde, com 

fundo e borda reforçados. Borda 

com anel rígido e alça em corda 

plástica. 

UND 15  165,08  2.476,20 621541 

24 

Tesoura Alicate Corta Vergalhão 

Cadeado Corrente Ferro 24''. 

Tamanho 62 cm. Material da 

UND 4  219,00  876,00 371966 
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lâmina. Aço cromo-molibdênio. 

Material do punho Borracha. 

Capacidade de corte 8 mm. Com 

parafuso ajustável. Com cabo 

ergonômico. Garantia de 1 ano do 

fabricante. 

25 

Guincho Manual 2,0 Ton com 

Catraca. Comprimento do cabo 1 

m. Comprimento do guincho 53 

cm. Largura do guincho 7 cm. 

Altura do guincho. 9 cm. Peso do 

guincho 2,1 kg. Capacidade de 

arrastre 2000 kg. 

UND 2  239,08  478,16 449405 

26 

Vara de Manobra com 6 

Elementos. A vara de manobra 

seccionável fornecida com 

cabeçote universal. Ferramentas 

para manobra de chaves corta-

circuito em carga. Permite o 

acoplamento de cabeçotes de 

manobra e ferramentas universais. 

tais como: manobra de chave-faca; 

manobra de chave-fusível; retirada 

e colocação de cartucho porta-

fusível; manuseio do detector de 

tensão; instalação e retirada de 

conjuntos de aterramentos 

temporário e grampos de linha 

viva; instalação de “linha de vida”; 

poda de árvores; limpeza de redes; 

troca de lâmpadas, etc. A vara de 

manobra seccionável com tubo 

fibergras. Composta de elementos 

padronizados, seccionáveis, 

intercambiáveis e acopláveis 

através de encaixe com travamento 

por pino de engate rápido. Com 

elementos punho e intermediário 

de Ø 38 mm e o elemento ponta de 

Ø 32 mm. 

UND 2  1.236,66  2.473,32 254238 

27 

Jogo Chaves Fenda Phillips 

Isolada Ponta Magnetizada 1000v. 

Jogo composto por 12 chaves, 

sendo 6 Fendas e 6 Phillips. 

Unidades por embalagem 12. 

Tamanho da ponta 1/4", 3/16, 1/8. 

Forma da ponta Phillips, Fenda. 

Tipo de cabo Ergonômico. 

Material do cabo Plástico. 

Comprimento da haste 20 cm. 

Medidas que compõem o Jogo: 6 

Chaves Philips: 1/4x4 - 3/16x6 - 

UND 10  165,82  1.658,20 467899 
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3/16x4 - 3/16x3 - 1/8x4 - 1/8x3 e 6 

Chaves fenda: 1/4x4 - 3/16x6 - 

3/16x4 - 3/16x3 - 1/8x4 - 1/8x3. 

Fabricada em aço cromo vanádio. 

Cabo robusto em polipropileno de 

alta densidade. 

28 

Cone Flexível 75 Cm com Faixa 

Refletiva Laranja E Branco. 

Material da base: PVC. Altura: 75 

cm. Largura da base: 36 cm. 

Comprimento da base: 36 cm. 

Faixas: Refletiva. Para uso em 

trânsito, estacionamentos, 

demarcação de áreas de obras. 

UND 15  107,49  1.612,35 377815 

29 

Recolhedor de Fita de Sinalização 

c/ 20m de Fita Laranja Refletiva. 

Material Fita: Policarp kp 400. 

Largura: 50mm. Garantia: 2 

meses. 

UND 10  204,60  2.046,00 337566 

30 

Furadeira à bateria 18V, Tipo de 

embalagem Maleta plástica. 

Acompanha maleta. Fonte de 

Energia Bateria. Autonomia da 

bateria 2.0. Acompanha bateria 

Sim. Tempo de carga (min) 45. 

Acompanha Carregador. Voltagem 

da bateria (V) 18V. Número de 

Células de íons de lítio 5. 

Conteúdo da bateria de íons de lítio 

36. Unidade de conteúdo de 

energia da bateria de lítio 

Watt/hora. Dimensões do produto 

(AxLxP) 10,2cm x 29,6cm x 

34,8cm. Peso do produto sem 

bateria (kg) 0,95. Peso do produto 

com bateria (kg) 1,30. Garantia 

(meses) 24. Cor Azul. Velocidade 

variável. Número de velocidades 

2. Controle de Torque. Uso 

Perfurações e parafusamento. 

UND 4  3.245,12  12.980,48 607965 

31 

Soquete sextavado magnético 

13mm. Produzido em aço cromo 

vanádio. Utilizado em 

parafusadeiras para apertar ou 

soltar parafusos sextavados 

autobrocantes, parafusos teks, 

traxx, entre outros. Especificações 

Técnicas: Medida do soquete 

magnético: 13mm. Encaixe 

sextavado da haste: 1/4". 

Comprimento total do soquete: 

65mm. Acabamento do soquete: 

UND 10  53,20  532,00 614034 
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Polido. Conteúdo da Embalagem: 

Soquete Sextavado Magnético 1/2 

". Garantia de 1 ano do fabricante. 

32 

Soquete sextavado magnético 

14mm. Produzido em aço cromo 

vanádio. Utilizado em 

parafusadeiras para apertar ou 

soltar parafusos sextavados 

autobrocantes, parafusos teks, 

traxx, entre outros. Especificações 

Técnicas: Medida do soquete 

magnético: 13mm. Encaixe 

sextavado da haste: 1/4". 

Comprimento total do soquete: 

65mm. Acabamento do soquete: 

Polido. Conteúdo da Embalagem: 

Soquete Sextavado Magnético 1/2 

". Garantia de 1 ano do fabricante. 

UND 10  89,05  890,50 614032 

33 

Soquete sextavado de 13mm com 

Encaixe 1/2 Pol. Descrição do 

Produto. Especificações Técnicas: 

Fabricado em aço vanádio, 

niquelado e cromado. Modelo 

Longo. Encaixe quadrado: 1/2". 

Medidas: 13mm. Garantia de 1 ano 

do fabricante. 

UND 15  34,65  519,75 359995 

34 

Soquete sextavado de 14mm com 

Encaixe 1/2 Pol. Descrição do 

Produto. Especificações Técnicas: 

Fabricado em aço vanádio, 

niquelado e cromado. Modelo 

Longo. Encaixe quadrado: 1/2". 

Medidas: 14mm. Garantia de 1 ano 

do fabricante. 

UND 15  45,56  683,40 359995 

35 

Lanterna Tocha de Mão de 12v. 

Descrição: Lâmpada halógena de 

1.500.000 velas. Modelo de mão. 

Possui adaptador de 12V. Tocha 

12V de mão com lâmpada 6W e 

recarga com adaptador 12V 

veicular. Acompanha um cabo de 

3,5m de comprimento, botão de 

acionamento e gancho para ser 

pendurado. Informações. Material: 

Corpo em plástico ABS e lente em 

policarbonato. Potência: 1.500.000 

velas. Tipo de iluminação: 

Lâmpada halógena. Acionamento: 

Corrente 12V. Peso: 680g. 

(Nautika ou similar). 

UND 4  264,26  1.057,04 444095 

VALOR GLOBAL GRUPO 04 R$ 47.151,22 

GRUPO 05 - LUMINÁRIAS 
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ITEM DESCRIÇÃO U.M. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

CATMAT 

36 

Luminária Articulada. Potência 

60w. 170 lm/w. Fluxo luminoso 

9960. Faixa de tensão 90-305 Vac. 

Frequência nominal 50/60hz. 

Temperatura cor 5000k. Grau de 

proteção IP66. Exp. Vida > 

102.000hrs. Corpo Produzido em 

alumínio injetado sob alta pressão. 

Sistema Óptico Placa de LED. O 

material utilizado para lente é o 

PMMA, liso temperado que 

apresenta bom desempenho sob 

altas temperaturas, resistência à 

radiação ultravioleta. 

Base/Tomada para 7 pinos para 

ligação liso temperado que 

apresenta bom desempenho sob 

altas temperaturas, resistência à 

radiação ultravioleta. Telegestão 

IRC>70. Certificado INMETRO. 

Condição de Operação -5º à 50º C. 

Juntas Confeccionadas em silicone 

de alta durabilidade e resistência 

térmica. Cabos de Ligação De 

cobre flexível isolados para 

suportar pulsos de tensão e 

temperaturas elevadas. 

Acabamento Pintura eletrostática 

em poliéster na cor cinza. Driver 

Luminária fornecida com driver, 

para controle e acendimento dos 

LEDs, conforme as normas NBR-

16026:2012 / NBR IEC 61347-2- 

13. Fornecido com driver 

dimerizável (0-10V). Modelo: 

Intral IP67 Dimerizável DPS 

Projetor fornecido com dispositivo 

de proteção anti-surto 

(independente do driver), 

protegendo todos os componentes 

em caso de surtos de tensão e 

corrente na rede elétrica. Fabricado 

no Brasil. Resistência Mecânica IK 

08. Led High Power ou similar 

Osram. Proteção Contra Surto 10 

KV. Garantia de 5 anos do 

fabricante. 

UND 2.500  642,48 1.606.200,00 482677 

37 
Luminária Articulada. Potência 

100w. 147 lm/w. Fluxo luminoso 
UND 1.300  680,96  885.248,00 482677 
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14700. Faixa de tensão 90-305 

Vac. Frequência nominal 50/60hz. 

Temperatura cor 5000k. Grau de 

proteção IP66. Exp. Vida > 

102.000hrs. Corpo Produzido em 

alumínio injetado sob alta pressão. 

Sistema Óptico Placa de LED. O 

material utilizado para lente é o 

PMMA, liso temperado que 

apresenta bom desempenho sob 

altas temperaturas, resistência à 

radiação ultravioleta. 

Base/Tomada para 7 pinos para 

ligação liso temperado que 

apresenta bom desempenho sob 

altas temperaturas, resistência à 

radiação ultravioleta. Telegestão 

IRC>70. Certificado INMETRO. 

Condição de Operação -5º à 50º C. 

Juntas Confeccionadas em silicone 

de alta durabilidade e resistência 

térmica. Cabos de Ligação De 

cobre flexível isolados para 

suportar pulsos de tensão e 

temperaturas elevadas. 

Acabamento Pintura eletrostática 

em poliéster na cor cinza. Driver 

Luminária fornecida com driver, 

para controle e acendimento dos 

LEDs, conforme as normas NBR-

16026:2012 / NBR IEC 61347-2- 

13. Fornecido com driver 

dimerizável (0-10V). Modelo: 

Intral IP67 Dimerizável DPS 

Projetor fornecido com dispositivo 

de proteção anti-surto 

(independente do driver), 

protegendo todos os componentes 

em caso de surtos de tensão e 

corrente na rede elétrica. Fabricado 

no Brasil. Resistência Mecânica IK 

08. Led High Power ou similar 

Osram. Proteção Contra Surto 10 

KV. Garantia de 5 anos do 

fabricante. 

38 

Luminária Articulada. Potência 

150w. 160 lm/w. Fluxo luminoso 

24000. Faixa de tensão 90-305 

Vac. Frequência nominal 50/60hz. 

Temperatura cor 5000k. Grau de 

proteção IP66. Exp. Vida > 

102.000hrs. Corpo Produzido em 

UND 800  763,61  610.888,00 482678 
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alumínio injetado sob alta pressão. 

Sistema Óptico Placa de LED. O 

material utilizado para lente é o 

PMMA, liso temperado que 

apresenta bom desempenho sob 

altas temperaturas, resistência à 

radiação ultravioleta. 

Base/Tomada para 7 pinos para 

ligação liso temperado que 

apresenta bom desempenho sob 

altas temperaturas, resistência à 

radiação ultravioleta. Telegestão 

IRC>70. Certificado INMETRO. 

Condição de Operação -5º à 50º C. 

Juntas Confeccionadas em silicone 

de alta durabilidade e resistência 

térmica. Cabos de Ligação De 

cobre flexível isolados para 

suportar pulsos de tensão e 

temperaturas elevadas. 

Acabamento Pintura eletrostática 

em poliéster na cor cinza. Driver 

Luminária fornecida com driver, 

para controle e acendimento dos 

LEDs, conforme as normas NBR-

16026:2012 / NBR IEC 61347-2- 

13. Fornecido com driver 

dimerizável (0-10V). Modelo: 

Intral IP67 Dimerizável DPS 

Projetor fornecido com dispositivo 

de proteção anti-surto 

(independente do driver), 

protegendo todos os componentes 

em caso de surtos de tensão e 

corrente na rede elétrica. Fabricado 

no Brasil. Resistência Mecânica IK 

08. Led High Power ou similar 

Osram. Proteção Contra Surto 10 

KV. Garantia de 5 anos do 

fabricante. 

39 

Luminária Articulada. Potência 

180w. 160 lm/w. Fluxo luminoso 

28800. Faixa de tensão 90-305 

Vac. Frequência nominal 50/60hz. 

Temperatura cor 5000k. Grau de 

proteção IP66. Exp. Vida > 

102.000hrs. Corpo Produzido em 

alumínio injetado sob alta pressão. 

Sistema Óptico Placa de LED. O 

material utilizado para lente é o 

PMMA, liso temperado que 

apresenta bom desempenho sob 

UND 400  867,26  346.904,00 482678 
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altas temperaturas, resistência à 

radiação ultravioleta. 

Base/Tomada para 7 pinos para 

ligação liso temperado que 

apresenta bom desempenho sob 

altas temperaturas, resistência à 

radiação ultravioleta. Telegestão 

IRC>70. Certificado INMETRO. 

Condição de Operação -5º à 50º C. 

Juntas Confeccionadas em silicone 

de alta durabilidade e resistência 

térmica. Cabos de Ligação De 

cobre flexível isolados para 

suportar pulsos de tensão e 

temperaturas elevadas. 

Acabamento Pintura eletrostática 

em poliéster na cor cinza. Driver 

Luminária fornecida com driver, 

para controle e acendimento dos 

LEDs, conforme as normas NBR-

16026:2012 / NBR IEC 61347-2- 

13. Fornecido com driver 

dimerizável (0-10V). Modelo: 

Intral IP67 Dimerizável DPS 

Projetor fornecido com dispositivo 

de proteção anti-surto 

(independente do driver), 

protegendo todos os componentes 

em caso de surtos de tensão e 

corrente na rede elétrica. Fabricado 

no Brasil. Resistência Mecânica IK 

08. Led High Power ou similar 

Osram. Proteção Contra Surto 10 

KV. Garantia de 5 anos do 

fabricante. 

VALOR GLOBAL GRUPO 05 R$ 3.449.240,00 

GRUPO 06 – DRIVER/COMPONENTES 

ITEM DESCRIÇÃO U.M. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

CATMAT 

40 

Dispositivo de Proteção Contra 

Surtos (DPS) de tensão. Classe de 

proteção (IEC 61643-11) II. Modo 

de proteção Diferencial (L-N) | 

Comum (L-PE/N-PE). Tecnologia 

de proteção MOV. Sistema de 

aterramento TN. Grau de proteção 

IP 67. Conexão elétrica. Por fios de 

1,5 mm². Esquema de ligação 

Série/Paralelo. Fusível backup 

recomendado 16 A (gG). 

Temperatura de operação -40 a 

UND 2.000  66,25  132.500,00 620773 
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85ºC. Tensão nominal de operação 

127/220V. Tensão máxima de 

operação contínua (U_C) 275V. 

Corrente máxima de carga (I_L) 

10A. Corrente nominal de 

descarga (I_N) @ 8/20µs 5kA. 

Corrente máxima de descarga 

(I_MAX) @ 8/20µs 12kA. 

Corrente total de descarga 

(I_TOTAL) @ 8/20µs 24kA. 

Tensão de circuito aberto (U_OC) 

@ 1,2/50µs 10kV. Nível de 

proteção de tensão (U_P) 1,1kV. 

Sobretensão temporária (U_T) @ 

t_T=5 s 337V. Corrente residual 

(I_PE) < 1,0 mA. 

41 

Driver para a alimentação de LEDs 

e luminárias de LEDs com 

alimentação de corrente 

controlada. Potência máxima de 

saída 60W. Características: Para os 

modelos dimerizáveis, a corrente 

na saída pode ser dimerizada entre 

10% a 100% da corrente nominal, 

pelo uso de uma fonte de tensão 

contínua de controle de 0 a 10Vdc; 

Multitensão de alimentação de 100 

a 242Vac; Protegido contra curto-

circuito, circuito aberto e sobre 

carga na saída; Proteção contra 

surto de tensão: 1kV (F-N) e 2kV 

(FN-T); Saída isolada da entrada; 

Temperatura ambiente de 

instalação: -5°C a +50°C; 

Expectativa de vida de 50.000 

horas @ tC; Grau de proteção: 

IP66(1); Atende aos requisitos das 

normas de desempenho (NBR 

16026), segurança (NBR IEC 

61347-2-13), EMI (CISPR15), 

THD (IEC 61000-3-2) e IP (NBR 

IEC 60529). Conexões e Dados 

Mecânicos: Cabos rígidos 0,5 

mm², isolação PVC; Distância 

máxima entre driver e LEDs de 

2m. Conectar os LEDs no Driver 

antes de energizá-lo na rede 

elétrica; aterrar o driver e a 

luminária; Peso Driver 60W: 0,44 

kg. Fonte de tensão contínua de 0 a 

10Vdc; Resistência variável de 0 a 

50kΩ.  

UND 2.000 346,83  693.660,00 480009 
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Driver para a alimentação de LEDs 

e luminárias de LEDs com 

alimentação de corrente 

controlada. Potência máxima de 

saída 100W. Corrente de Saída 

Constante, ajustável por 

programação. Multitensão 90 a 

305 Vac. Dimerizável. Alta 

Eficiência. Aplicação 

Interna/Externa. Protegido contra 

curto-circuito. Protegido contra 

sobre tensão. Protegido contra 

sobre temperatura. Saída isolada 

da entrada. Proteção contra surto 

de tensão: 5kV (F-N) e 10kV (FN-

T). Grau de proteção: IP67. 

Expectativa de vida de 100.000 

horas. Especificações Técnicas 

(ENTRADA): Faixa de Tensão 

90~305Vac ou 127~430Vdc. 

Tensão Nominal 100~277Vac. 

Faixa de Frequência 47~63Hz. 

Eficiência (220Vac) 92%. Fator de 

Potência (2) PF>0,97/127Vac; 

PF>0,95/220Vac;/ 

PF>0,92/277Vac; THD (2) 

THD<10% 127/220Vac 

THD<15% 277Vac. Corrente AC 

(Máx) 1,5A Máx em 127Vac; 0,7A 

Máx em 220Vac. Corrente de 

Partida Ligado Frio 75A. Corrente 

de Fuga 0,75mA em 

277Vac/60Hz. Sem 

Carga/Potência em Standby 

Consumo em Standby <0,5W. 

Especificações Técnicas (SAÍDA): 

Tensão Nominal de Saída (Vdc) 

100-150. Faixa de Tensão de Saída 

(Vdc) 75-150. Corrente Nominal 

(Adc) (1) 0,7 -1,05. Potência 

Nominal (W) 100. Faixa de 

Dimerização (Adc) 0,11-1,05. 

Corrente de Ondulação (Typ.) 5% 

em lo_max. Tolerância de corrente 

<5%. Regulação da linha <1%. 

Regulação da carga <3%. Tempo 

de estabilização <2s, em 127Vac; 

0,5s, em 220Vac. DIM+ 

Short/Source Corrente 150uA—

350uA. Proteção: Proteção contra 

curto-circuito (SCP) Modo 

bloqueado, recupere por comando 

UND 1.200  350,00  420.000,00 480009 
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DALI ou reset na alimentação. 

Proteção contra sobre tensão 

(OVP) Limitação de tensão. A 

corrente de saída diminui se a 

tensão de carga necessária for 

maior que a tensão de saída 

máxima especificada. Proteção 

contra sobre temperatura (OTP). 

Diminua a corrente de saída, mas 

não menos de 20% da corrente 

nominal de saída, recupere 

automaticamente assim que a 

condição de falha for removida.  

43 

Driver para a alimentação de LEDs 

e luminárias de LEDs com 

alimentação de corrente 

controlada. Potência máxima de 

saída 150W. Corrente de Saída 

Constante, ajustável por 

programação. Multitensão 90 a 

305Vac. Dimerizável. Alta 

Eficiência. Aplicação 

Interna/Externa. Protegido contra 

curto-circuito. Protegido contra 

sobre tensão. Protegido contra 

sobre temperatura. Saída isolada 

da entrada. Proteção contra surto 

de tensão: 5kV (F-N) e 10kV (FN-

T). Grau de proteção: IP67. 

Expectativa de vida de 100.000 

horas. Especificações Técnicas 

(ENTRADA): Faixa de Tensão 

90~305Vac ou 127~430Vdc. 

Tensão Nominal 100~277Vac. 

Faixa de Frequência 47~63Hz. 

Eficiência (220Vac) 92,8%. Fator 

de Potência (2) PF>0,97/127Vac; 

PF>0,95/220Vac;/ 

PF>0,92/277Vac; THD (2) 

THD<10% 127/220Vac 

THD<15% 277Vac. Corrente AC 

(Máx) 2,0A Máx em 127Vac; 0,8A 

Máx em 220Vac. Corrente de 

Partida Ligado Frio 75A. Corrente 

de Fuga 0,75mA em 

277Vac/60Hz. Sem 

Carga/Potência em Standby 

Consumo em Standby <0,5W. 

Especificações Técnicas (SAÍDA): 

Tensão Nominal de Saída (Vdc) 

143-214. Faixa de Tensão de Saída 

(Vdc) 107-214. Corrente Nominal 

UND 450  386,50  173.925,00 480009 



 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MARITUBA 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

 
 

Rodovia BR- 316, s/nº, KM 13, Bairro: Centro, Marituba PA, CEP 67.200-000  
CNPJ nº 01.611.666/0001-49 

 

(Adc) (1) 0,7 -1,05. Potência 

Nominal (W) 150. Faixa de 

Dimerização (Adc) 0,11-1,05. 

Corrente de Ondulação (Typ) 5% 

em lo_max. Tolerância de corrente 

<5%. Regulação da linha <1%. 

Regulação da carga <3%. Tempo 

de estabilização <1s, em 127Vac; 

0,5s, em 220Vac. DIM+ 

Short/Source Corrente <2mA. 

Especificações Técnicas: Proteção 

contra curto-circuito (SCP) Modo 

bloqueado, recupera por comando 

DALI ou reset na alimentação. 

Proteção contra sobre tensão 

(OVP). Limitação de tensão. A 

corrente de saída diminui se a 

tensão de carga necessária for 

maior que a tensão de saída 

máxima especificada. Proteção 

contra sobre temperatura (OTP). 

Diminua a corrente de saída, mas 

não menos de 20% da corrente 

nominal de saída, recupere 

automaticamente assim que a 

condição de falha for removida. 

Ambiente de instalação: 

Temperatura ambiente de 

instalação -40~+55°C. 

Temperatura Máxima Tc -

Segurança 90°C Máx. 

Temperatura Máxima Tc – 

Garantia 80°C. Umidade de 

Trabalho 20~95%RH. 

Temperatura de Armazenamento-

40~+85°C, 10-95%RH. Segurança 

e EMC: Normas de 

SegurançaEN61347-1; EN61347-

2-13; EN62384. Resistência de 

Isolamento 100M Ohms (500VDC 

/ 25°C/ 70% RH). Emissão de 

EMCFCC Part 15 Class B/ 

EN55015, EN61000-3-2 Class C, 

EN61000-3-3. Imunidade de EMC 

EN61000-4-2,3,4,5,6,8,11, 

EN61547 (Surto: L-N: ±5kV, L, 

N-FG: ±10kV). Outros: MTBF 

200.000Hrs @25°C±10°C 

temperatura ambiente, 

230Vac,80% carga (MIL-HDBK-

217F). Expectativa de Vida (3) 

100.000Hrs. Dimensões 
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Comprimento:188mm Largura: 

66mm; Altura: 37mm. Peso 

850±50gramas.  

44 

Driver para a alimentação de LEDs 

e luminárias de LEDs com 

alimentação de corrente 

controlada. Potência máxima de 

saída 180W. Corrente de Saída 

Constante, ajustável por 

programação. Multitensão 90 a 

305Vac. Dimerizável. Alta 

Eficiência. Aplicação 

Interna/Externa. Protegido contra 

curto-circuito. Protegido contra 

sobre tensão. Protegido contra 

sobre temperatura. Saída isolada 

da entrada. Proteção contra surto 

de tensão: 5kV (F-N) e 10kV (FN-

T). Grau de proteção: IP67. 

Expectativa de vida de 100.000 

horas. Especificações Técnicas 

(ENTRADA): Faixa de Tensão 

90~305Vac ou 127~430Vdc. 

Tensão Nominal 100~277Vac. 

Faixa de Frequência 47~63Hz. 

Eficiência (220Vac) 92,8%. Fator 

de Potência (2) PF>0,97/127Vac; 

PF>0,95/220Vac;/ 

PF>0,92/277Vac; THD (2) 

THD<10% 127/220Vac 

THD<15% 277Vac. Corrente AC 

(Máx) 2,0A Máx em 127Vac; 0,8A 

Máx em 220Vac. Corrente de 

Partida Ligado Frio 75A. Corrente 

de Fuga 0,75mA em 

277Vac/60Hz. Sem 

Carga/Potência em Standby 

Consumo em Standby <0,5W. 

Especificações Técnicas (SAÍDA): 

Tensão Nominal de Saída (Vdc) 

143-214. Faixa de Tensão de Saída 

(Vdc) 107-214. Corrente Nominal 

(Adc) (1) 0,7 -1,05. Potência 

Nominal (W) 180. Faixa de 

Dimerização (Adc) 0,11-1,05. 

Corrente de Ondulação (Typ.) 5% 

em lo_max. Tolerância de corrente 

<5%. Regulação da linha <1%. 

Regulação da carga <3%. Tempo 

de estabilização <1s, em 127Vac; 

0,5s, em 220Vac. DIM+ 

Short/Source Corrente <2mA. 

UND 750 529,63  397.222,50 480009 
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Especificações Técnicas: Proteção 

contra curto-circuito (SCP) Modo 

bloqueado, recupera por comando 

DALI ou reset na alimentação. 

Proteção contra sobre tensão 

(OVP). Limitação de tensão. A 

corrente de saída diminui se a 

tensão de carga necessária for 

maior que a tensão de saída 

máxima especificada. Proteção 

contra sobre temperatura (OTP). 

Diminua a corrente de saída, mas 

não menos de 20% da corrente 

nominal de saída, recupere 

automaticamente assim que a 

condição de falha for removida. 

Ambiente de instalação: 

Temperatura ambiente de 

instalação -40~+55°C. 

Temperatura Máxima Tc -

Segurança 90°C Máx. 

Temperatura Máxima Tc – 

Garantia 80°C. Umidade de 

Trabalho 20~95%RH. 

Temperatura de Armazenamento-

40~+85°C, 10-95%RH. Segurança 

e EMC: Normas de 

SegurançaEN61347-1; EN61347-

2-13; EN62384. Resistência de 

Isolamento 100M Ohms (500VDC 

/ 25°C/ 70% RH). Emissão de 

EMCFCC Part 15 Class B/ 

EN55015, EN61000-3-2 Class C, 

EN61000-3-3. Imunidade de EMC 

EN61000-4-2,3,4,5,6,8,11, 

EN61547 (Surto: L-N: ±5kV, L, 

N-FG: ±10kV). Outros: MTBF 

200.000Hrs @25°C±10°C 

temperatura ambiente, 

230Vac,80% carga (MIL-HDBK-

217F). Expectativa de Vida (3) 

100.000Hrs. Dimensões 

Comprimento:188mm Largura: 

66mm; Altura: 37mm. Peso 

850±50gramas. 

VALOR GLOBAL GRUPO 06 R$ 1.817.307,50 

GRUPO 07 - POSTES 

ITEM DESCRIÇÃO U.M. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

CATMAT 

45 
Poste de Concreto Duplo T - 7,0 x 

200 daN. Modelo sem caixa. 
UND 400  1.045,65  418.260,00 452774 
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1.1.1. Os itens a serem adquiridos foram reunidos em Grupos, de modo que sua divisão 

tomou como parâmetro a existência de natureza e características similares entre si, conforme 

elementos e justificativas presentes no Estudo Técnico Preliminar que embasou este Termo de 

Referência. 

1.1.2. Para efetivo atendimento dos requisitos de iluminação mínimo e segurança 

operacional exigidos, é necessário que todos os materiais e componentes fornecidos sejam 

compatíveis com aqueles atualmente utilizados no sistema de iluminação pública do município 

de Marituba-PA. Todas as especificações técnicas contidas devem ser minimamente atendidas, 

podendo se aceitar especificações entendidas como superiores às estipuladas neste Termo de 

Referência, estando sujeitas à prévia análise e aprovação da equipe técnica. 

1.1.3. As informações relacionadas aos quantitativos, valor estimado e demais elementos 

que embasam o presente instrumento, foram encaminhados pelo setor técnico da SEIDUR, 

através do encaminhamento individual do DFD - Documento de Formalização da Demanda. 

1.1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritas no 

COMPRASNET e as especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, prevalecerão 

as últimas. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Os bens a serem adquiridos são de fornecimento contínuo, sendo que sua interrupção 

poderá comprometer a continuidade das atividades desempenhadas pela SEIDUR. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura 

do instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato administrativo oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar que embasa o presente instrumento. 

2.2. O objeto da contratação está previsto na Lei Orçamentária Anual do exercício vigente, 

através da alocação de orçamento destinado à Secretaria Municipal de Administração-SEMAD. 

 

Altura: 7,0mts. Carga Horizontal: 

150 daN. Topo: 10 x 10cm. Base: 

20 x 20cm. Peso: 180kg. Furações 

ao topo para fixação de outros 

materiais. 

46 

Poste de Concreto Duplo T - 7,5 x 

300 daN. Modelo sem caixa. 

Altura: 7,0mts. Carga Horizontal: 

150 daN. Topo: 10 x 12cm. Base: 

18 x 24cm. Peso: 200kg. Furações 

ao topo para fixação de outros 

materiais. 

UND 400 1.458,73  583.492,00 447911 

VALOR GLOBAL GRUPO 07 R$ 1.001.752,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 7.189.586,22 (Sete milhões, cento e oitenta e nove mil, 

quinhentos e oitenta e seis reais e vinte e dois centavos). 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar que embasa o presente instrumento. 

 

4. DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Será adotado o procedimento auxiliar Sistema de Registro de Preços, previsto no artigo 82 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e regulamentado pelo Decreto Federal nº 11.462/2023; 

4.2. A utilização do procedimento indicado no item anterior se justifica em razão das 

características e natureza do objeto licitado, de modo que, em que pese esteja evidente a 

necessidade de se proceder contratações permanentes e frequentes, o quantitativo a ser 

demandado não pode ser definido com exatidão, atraindo assim a necessidade da utilização do 

procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços. 

4.3. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões, 

estarão dispostas no Edital da Licitação e na minuta da Ata de Registro de Preços a ser 

elaborada. 

 

5. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A 

FORMA DE CONSÓRCIO 

5.1. As regras e especificações constante no presente Termo de Referência não possuem 

características que justifiquem a admissão de empresas em consórcio. 

5.2. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 

licitatório não limitará a competitividade, tendo em vista que, tal participação é recomendável 

quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do 

objeto sob exame. 

5.3. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico 

atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração 

Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via 

transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

6.1. Observando o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível em: 

(https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf), a contratada 

deverá adotar as seguintes práticas:   

- Materiais com baixo consumo de energia; 

- Produtos que apresentem maior durabilidade e menor necessidade de manutenção; 

- Preferência por materiais recicláveis ou que apresentem menor impacto ambiental na 

produção; 

- Eficiência energética e práticas sustentáveis comprovadas; 

- Adoção de práticas de logística reversa pelos fornecedores. 

Subcontratação 

6.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

6.3. Não haverá exigência da garantia de contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, em razão da natureza dos bens/materiais objetos da licitação. 

 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. As parcelas dos materiais a serem adquiridos deverão ser entregues nos seguintes prazos e 

condições: 

7.1.1. O prazo de entrega dos materiais é de 15 (quinze) dias, contados da solicitação da 

Secretaria demandante, de acordo com os quantitativos requeridos. 

7.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

7.1.3. Os materiais deverão ser entregues no endereço abaixo: 

 

 

7.2. Deverá responsabilizar-se o fornecedor pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, da Lei nº 8.078/1990; 

7.3. O fornecedor deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, os materiais com avarias, prazo de validade vencido ou defeitos; 

7.4. O fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

SECRETARIA ENDEREÇO 

Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano – SEIDUR 

Rua Antônio Bezerra Falcão, 1351, Bairro Mirizal, 

Marituba-PA, CEP: 67.200-000.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

8.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246/2022, art. 21, II).  

8.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246/2022).  

8.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, VIII).  

8.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, X).  

8.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, VI).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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8.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Os bens/materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os bens/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de (10) dez 

dias úteis para fins de liquidação. 

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

9.9.1 o prazo de validade; 

9.9.2. a data da emissão;  

9.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

9.9.5. o valor a pagar; e  

9.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

9.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (IN nº 03/2018). 

9.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, poderá ser 

providenciada sua notificação, por escrito ou meio eletrônico, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acione meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a ampla defesa.  

9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

9.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da IN 77/2022; 

9.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORNECIMENTO 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO POR GRUPO. 

10.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação Jurídica 

10.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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10.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

10.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme IN DREI/ME nº 77/2020. 

10.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014 RFB-PGFN. 

10.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

10.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

10.17. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Federal, Estadual e/ou Municipal, 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

10.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos Cadastros de Contribuintes Estadual e Municipal. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Qualificação econômico-financeira 

10.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN SEGES nº 116/2021), ou de sociedade simples; 

10.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

consoante art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

10.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício:  

10.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

10.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

10.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

10.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD ao 

SPED. 

10.23. A comprovação da boa situação financeira da empresa será avaliada de forma objetiva 

pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um), resultante da aplicação das fórmulas abaixo: 

 

10.23.1. LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   

                         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

10.23.2. SG  =                          Ativo Total                             __ 

                         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

10.23.3. LC  =     Ativo Circulante__ 

                           Passivo Circulante 

10.23.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

10.23.5. A exigência do item anterior se justifica em razão da natureza continuada do objeto 

do certame, exigindo que seja demonstrada a boa saúde financeira do fornecedor, evitando a 

possibilidade de haver interrupção abrupta da prestação dos serviços 

10.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da 

contratação. 

10.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura, consoante art. 65, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Qualificação Técnica 

10.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de materiais similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso; 
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10.26. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas; 

10.27. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do número máximo estimado; 

10.28. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

10.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor; 

10.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.30.1. O atestado de capacidade é a forma pela qual se pode avaliar o relacionamento das 

proponentes com outros órgãos ou instituições públicas e privadas, visando assegurar que a 

contratação seja feita com fornecedores que possuem experiência com a execução do objeto da 

mesma natureza. Possui ainda, a finalidade de assegurar a comprovação, de maneira satisfatória, 

de que a empresa licitante detém capacidade logística na execução do objeto a ser contratado, 

relacionada à quantidade e ao prazo de fornecimento, e reduzir riscos com a contratação de 

empresas que possam interromper o fornecimento dos itens, causando assim prejuízos a 

prestação dos serviços à Administração Pública.  

 

11. DA GARANTIA 

11.1. O prazo de Garantia Contratual da luminária LED deverá ser de 5 (cinco) anos de 

funcionamento, contra qualquer defeito dos componentes, controlador, dispositivos, materiais, 

montagem ou de fabricação, emitida pelo fabricante e deverá ser anexa à proposta; 

11.2. Em caso de devolução ao fornecedor das luminárias para reparo ou substituição, dentro 

do período da Garantia Contratual, todas as despesas decorrentes do transporte, substituição ou 

reparação do material defeituoso no almoxarifado ou no poste, correrão por conta do 

fornecedor, bem como as despesas para entrega das respectivas luminárias novas ou reparadas; 

11.3. Conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor, o prazo para reclamações de 

vícios existentes em produtos duráveis é fixado em 90 (noventa) dias, o qual a doutrina trata 

como Garantia Legal. O mesmo documento, em seu artigo 50, cita a Garantia Contratual, aquela 

concedida de modo facultativo pelo fornecedor através de um Termo de Garantia, cujos efeitos 

são complementares à Garantia Legal, ou seja, elas se somam para compor a garantia total do 

bem; 

11.4. Fica estabelecido que o fabricante da luminária LED ao conceder a Garantia Contratual 

de 5 (cinco) anos de seu produto, o consumidor então gozará de 5 (cinco) anos de Garantia 

Contratual acrescido de mais 90 (noventa) dias de Garantia Legal, salientando que o prazo da 

Garantia Legal somente passará a ser contado quando esgotado o prazo da Garantia Contatual; 

11.5. Por fim, fica estabelecido que quando o produto for trocado em razão de vícios pelo 

fabricante, o consumidor terá o direito ao prazo que restar da Garantia Contratual acrescido de 

mais 90 (noventa) dias de Garantia Legal, frisa-se: cuja referência será a data de emissão da 

Nota Fiscal que conste o produto. As luminárias fornecidas em substituição às defeituosas 

somente serão aceitas após a constatação pelo município, de que as mesmas se encontram em 

perfeitas condições. 

 

12. ANÁLISE DAS AMOSTRAS E EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS  
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12.1. A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar 01 (uma) 

amostra dos itens 3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,14,15,36,37,38,39,40,41,42,43,44, em até 05 (cinco) 

dias úteis, na qual atenda a todas as especificações técnicas exigidas.  

12.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 

analisada a aceitabilidade da proposta ofertada pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes neste Termo de Referência.  

12.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento.  

12.4. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 15 (quinze) dias, após o qual poderão ser descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

12.5. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

12.6. Juntamente com a amostra, deverão ser apresentados os documentos e estudos 

luminotécnicos conforme parâmetros abaixo: 

- Certificados de Garantia dos conjuntos e relés de no mínimo 60 meses assinado;  

- Ficha técnica do conjunto constando as seguintes informações sobre do conjunto: Imagem do 

conjunto, aplicações, potências, eficiência luminosa, índice de reprodução de cores, fluxo 

luminoso, índice de proteção IP e IK e tratamentos contra intempéries, tensão de trabalho, dados 

referentes ao DPS, temperatura de cor, fator de potência, distorção harmônica, vida útil do 

equipamento, informações sobre fixação.  

- Estudo Luminotécnico dos produtos fornecidos em conformidade com a NBR 5101:2018 e as 

disposições deste Termo de Referência.  

- Ficha de dados do dispositivo de proteção contra surtos elétricos (DPS).  

- Ficha de dados do Driver.  

- Certificados das ligas do alumínio aplicadas nos conjuntos.  

- Certificado de Conformidade vigente das luminárias conforme portaria nº 62 do Inmetro.  

- Relatório de ensaio de Grau de Proteção IP66 das luminárias conforme portaria nº 62 do 

Inmetro.  

- Ensaio de Grau de Proteção do Relé (IP) (NBR IEC 60529:2005), realizado por laboratório 

acreditado pelo Inmetro.  

- Ensaio de durabilidade do Relé conforme NBR 5123:1998, de no mínimo 40.000 operações, 

realizado por laboratório acreditado pelo Inmetro.    

Observação 1: Todos documentos solicitados, devem estar em língua portuguesa. Documentos 

redigidos em língua estrangeira deverão ser apresentados em sua tradução juramentada para a 

língua portuguesa. 

Observação 2: Os documentos apresentados deverão ser originais ou cópias autenticadas em 

cartório. Em casos de documentos assinados manualmente deverão ter firma reconhecida em 

cartório. Em caso de documentos com assinaturas eletrônicas deverão ser fornecidos arquivos 

digitais. 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 14/01/2025.  
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13.2. Após o interregno de um ano, a pedido da Contratada, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo-IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará a 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos 

consignados na dotação orçamentária a ser indicada por ocasião da formalização do instrumento 

contratual derivado da Ata de Registro de Preços. 

 

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 7.189.586,22 (sete milhões, cento e oitenta 

e nove mil, quinhentos e oitenta e seis reais e vinte e dois centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela deste Termo de Referência. 

15.2. O detalhamento dos quantitativos e as demais informações necessárias para elaboração 

das propostas estarão presentes tanto neste Termo de Referência quanto no Edital da Licitação 

e demais anexos. 

15.2.1. A estimativa de custo e dos quantitativos levou em consideração os estudos 

realizados na fase de planejamento, os quais incluíram as contratações anteriores, a aferição da 

demanda atual dos serviços e os riscos envolvidos na contratação, dentre outros elementos 

dispostos no Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos. 

15.3. Por se tratar de licitação para registro de preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

15.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021; 

15.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

15.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

15.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 
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16. DISPOSITVOS REGULAMENTARES 

16.1. As recomendações aqui apresentadas visam orientar a escolha dos materiais e 

equipamentos objetos deste Termo de Referência, a fim de estabelecer um padrão mínimo de 

qualidade, funcionalidade e segurança. Foram observadas as normas vigentes da ABNT, além 

da regulamentação prevista por demais órgãos competentes. A definição dos produtos a serem 

fornecidos devem seguir os mesmos preceitos, assim como as normas que vierem a substituí-

las, como se segue: 

- NBR 5101 – Iluminação Pública – Procedimento; 

- NBR 5123 – Relé fotocontrolador; 

- NBR 5410 – Instalações elétricas em baixa tensão; 

- NBR 5461 – Ilunimação – Terminologia; 

- NBR 6323 -Galvanização de produtos de aço ou ferro fundido – Especificação; 

- NBR 6880 – verificar;  

- NBR 7288 – verificar;  

- NBR 15129 – Luminárias para iluminação pública – Requisitos particulares; 

- NBR IEC 60529 – Graus de proteção para invólucros de equipamentos elétricos; 

- NBR IEC 60085 – Isolação elétrica, avaliação térmica e designação; 

- NBR IEC 61643-1 – Dispositivo de proteção contra surto em baixa tensão; 

- NBR 15443 – Fios, cabos e condutores elétricos; 

- NBR 5474 – Conector elétrico; 

- NBR IEC 60947-2 – Dispositivo de manobra e comando de baixa tensão; 

- NR 10 – Segurança em instalações e serviços com eletricidade; 

- NR 17 – Ergonomia; 

- NR 26 – Sinalização de segurança; 

- Lei nº 12.305 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e alterações posteriores. 

- INMETRO – Portaria nº 62, de 17 de fevereiro de 2022. 

 

Marituba/PA, 27 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

MIKHAIL GUIMARÃES PEROUANSKY 
Secretário Municipal de Administração-SEMAD 

Decreto nº 009/2025-PMM/GAB 
  



 

 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MARITUBA 

PODER EXECUTIVO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
 

Rodovia BR- 316, s/nº, KM 13, Bairro: Centro, Marituba PA, CEP 67.200-000 

CNPJ nº 01.611.666/0001-49  
 

ANEXO II 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXX 

(Processo Administrativo n° XXXXXXXXXXX) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

MARITUBA/PA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX E A 

EMPRESA.........................................................   

 

Pelo presente instrumento o município de Marituba/PA, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE XXXX, CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, pessoa jurídica de direito público 

interno, sediada à XXXXXXXX, s/nº, XXXX, Marituba/PA, CEP XXXXX-XXX, neste ato 

representada por XXXXXXXX XXXXXXXX XXXXXXX, Secretário Municipal de XXXXX, 

matricula funcional nº XXXXXX, nomeada pelo Decreto nº XXX/XXXX-PMM/GAB, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediada na ..................................., doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada por .................................. (nome e função na contratada, CPF, endereço, RG), 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

XXXXXXXXXXXX e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Federal nº 14.770, de 22 de dezembro 

de 2023, Decreto Municipal nº 001-A/2024, de 03 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 001-

B/2024, de 03 de janeiro de 2024 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº X/XXXX-XXX-XXXXX/XXX-

Número da Contratação XXXXX-XXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de materiais e equipamentos, destinados a 

manutenção, substituição e conservação do Parque de Iluminação Pública, visando atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano-SEIDUR do 

município de Marituba/PA, em conformidade com as condições e especificações descritas no Termo 

de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1       

2       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta da contratada; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com a contratada, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1.1.  Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.1.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

2.1.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; e 

2.1.1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

3.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados da solicitação da Contratante, de 

acordo com os quantitativos requeridos; 

3.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a Contratada deverá comunicar as razões 

respectivas com antecedência mínima de quarenta e oito horas para o encerramento do prazo 

indicado no item anterior, para que eventuais pleitos de prorrogação de prazo sejam analisados, 

ressalvadas as situações de caso fortuito e força maior. 

3.1.3. A entrega deverá ocorrer na Sede da Secretaria Municipal de XXXXXXXXX, localizada na 

Rua XXXXXX, nº XX, bairro XXX, Marituba/PA, CEP XXXXX-XXX, no horário de XX às XX. 

3.2. Deverá responsabilizar-se a Contratada pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13, e 17 a 27, todos da Lei nº 8.078/1990; 

3.3. A Contratada deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pelo Termo 

de Referência, os materiais com avarias, prazo de validade vencido ou defeituosos. 

3.4. O fornecedor deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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3.5. As demais condições relativas ao regime de execução do objeto, os modelos de gestão e de 

execução, assim como determinadas informações que não estejam dispostas neste contrato, referentes 

aos prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, vinculado a este Contrato Administrativo. 

2.  
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de (10) dez dias 

úteis para fins de liquidação. 

6.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: a) prazo de validade; b) data de emissão; c) dados do contrato e da Contratante; d) período 

respectivo de execução do contrato; e) valor a pagar; f) eventual destaque do valor de retenções 

tributárias cabíveis. 

6.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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6.8. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, nos termos da IN nº 77/2022. 

6.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.10. As demais condições referentes ao prazo para pagamento e demais condições a ele referentes, 

quando não dispostas no presente contrato administrativo, são aquelas definidas no Termo de 

Referência, vinculado ao presente Contrato Administrativo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 00/00/0000. 

7.2. Após o interregno de um ano, a pedido da Contratada, os preços iniciais poderão ser reajustados, 

mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará a contratada 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito e/ou meio eletrônico, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou 

corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas 

sejam as mais adequadas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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8.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Marituba/PA para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

8.12. Notificar os emitentes das garantias, quando prestadas, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.13. Fornecer informações necessárias para execução do objeto do contrato; 

8.14. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições contratuais; 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.16. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE; 

9.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior, nos termos do art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.20. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação de regência; 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou 

instrumento congênere; 

9.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 

no trabalho; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.23. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 

Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481/2008; 

9.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

9.27. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou de agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

9.28. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do contrato; 

9.29. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.30. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas 

ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.31. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

9.32. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.33. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.36. Realizar a entrega dos bens objetos deste contrato nos endereços indicados. 

9.37. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

3.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2.  Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I-Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021); 

II-Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

III-Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021). 

IV-Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.8. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

11.10. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação da contratada pela contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Unidade Orçamentária; 

13.1.2. Funcional Programática; 

13.1.3. Categoria Econômica; 

13.1.4. Fonte de Recurso. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA 

16.1. O prazo de Garantia Contratual da luminária LED deverá ser de 5 (cinco) anos de 

funcionamento, contra qualquer defeito dos componentes, controlador, dispositivos, materiais, 

montagem ou de fabricação, emitida pelo fabricante e deverá ser anexa à proposta; 

16.2. Em caso de devolução ao fornecedor das luminárias para reparo ou substituição, dentro do 

período da Garantia Contratual, todas as despesas decorrentes do transporte, substituição ou reparação 

do material defeituoso no almoxarifado ou no poste, correrão por conta do fornecedor, bem como as 

despesas para entrega das respectivas luminárias novas ou reparadas; 

16.3. Conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor, o prazo para reclamações de vícios 

existentes em produtos duráveis é fixado em 90 (noventa) dias, o qual a doutrina trata como Garantia 

Legal. O mesmo documento, em seu artigo 50, cita a Garantia Contratual, aquela concedida de modo 

facultativo pelo fornecedor através de um Termo de Garantia, cujos efeitos são complementares à 

Garantia Legal, ou seja, elas se somam para compor a garantia total do bem; 

16.4. Fica estabelecido que o fabricante da luminária LED ao conceder a Garantia Contratual de 5 

(cinco) anos de seu produto, o consumidor então gozará de 5 (cinco) anos de Garantia Contratual 

acrescido de mais 90 (noventa) dias de Garantia Legal, salientando que o prazo da Garantia Legal 

somente passará a ser contado quando esgotado o prazo da Garantia Contatual; 

16.5. Por fim, fica estabelecido que quando o produto for trocado em razão de vícios pelo fabricante, 

o consumidor terá o direito ao prazo que restar da Garantia Contratual acrescido de mais 90 (noventa) 

dias de Garantia Legal, frisa-se: cuja referência será a data de emissão da Nota Fiscal que conste o 

produto. As luminárias fornecidas em substituição às defeituosas somente serão aceitas após a 

constatação pelo município, de que as mesmas se encontram em perfeitas condições. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724/2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro do município de Marituba/PA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

 

Marituba/PA, ______ de __________ de 2024. 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

NOME COMPLETO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXXX 

CNPJ/MF Nº XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL POR EXTENSO 

CNPJ  

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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(MINUTA) 

ANEXO III 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ______________ 
 

O município de Marituba/PA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX 

DE MARITUBA/PA, CNPJ nº XX.XXX. XXX/XXXX-XX, pessoa jurídica de direito público 

interno, sediada à XXXXXX, s/nº, XXXXXX, Marituba/PA, CEP XXXXX-XXXX, neste ato 

representada por XXXXXXXXXXX, matricula funcional nº XXXXXX, Secretária Municipal de 

XXXXX e Gestora do Fundo Municipal de XXXX - XXX, considerando o julgamento do PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP nº X/XXXX-XXX-XXXXX-XXXX, publicada nos Diários Oficiais da União 

e FAMEP de _____/_____/_____, Processo Administrativo nº XXXXXXXXX, RESOLVE registrar 

os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na da Lei Federal nº 14.133, de 2021, do Decretos 

Federais nº 11.462/2023, nº 14.770/2023, Decretos Municipais nº 001-A/2024, nº 001-B/2024, e 

demais legislações aplicáveis, e ainda de acordo com as condições estabelecidas no Edital e anexos, 

bem como em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais 

e equipamentos, destinados a manutenção, substituição e conservação do Parque de Iluminação 

Pública, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano-SEIDUR do município de Marituba/PA, em conformidade com as especificações descritas 

no Termo de Referência anexo ao Edital do Pregão Eletrônico SRP nº X/XXXX-XXX-XXXXX-

XXX, Número da Contratação: XXXXX-XXXX, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DO FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO  

CONTATOS  

REPRESENTANTE 

LEGAL 
 

 

 
 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade 
Valor 

unit. 

Prazo de 

Validade 

1       

Valor Total R$ 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.2. A listagem do cadastro de reserva, quando realizado, referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração de Marituba/PA. 

3.2. Participam da presente Ata o seguinte órgão: 

3.2.1.  Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano-SEIDUR de Marituba/PA. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta Ata de Registro de Preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do Órgão Gerenciador desta Ata e do fornecedor registrado. 

4.2. A autorização do Órgão ou Entidade Gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do Órgão ou da Entidade Gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo Órgão ou pela Entidade Gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula, não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e órgãos 

participantes.  

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de 

Registro de Preços. 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da data de assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado dentro do prazo de 

validade desta Ata de Registro de Preços. 

5.3. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da Ata de Registro de Preços: 

5.4.1. Serão registrados na Ata os preços e quantitativos do adjudicatário, vedado ao licitante o 

oferecimento de proposta em quantitativo inferior ao previsto e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Poderá ser incluído na Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os itens dispostos no presente instrumento com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na Ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2, quando realizado, tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar 

a presente Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital e anexos, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no Edital e seus anexos, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, à Administração 

poderá convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2., aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados neste instrumento poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no Edital e anexos da licitação de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, quando realizado, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o Gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, quando realizado, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 

5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão ou Entidade Gerenciadora procederá ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o Órgão ou Entidade Gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro de Preços 

poderão ser remanejadas pelo Órgão Gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3. O Órgão ou Entidade Gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462/2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8.8. Na hipótese de haver secretarias participantes o item 8 será aplicado. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DOS PREÇOS E DO FORNECEDOR 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não assinar o Contrato Administrativo, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, 

decorrente desta Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462/2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o Órgão Gerenciador da Ata, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

procedimento administrativo realizado pelo Órgão Gerenciador, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgão Gerenciador poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, quando realizado, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados nesta Ata poderá ser realizado pelo Órgão Gerenciador 

total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462/2023.  
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2. É da competência do Órgão Gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo Órgão Participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462/2023). 

10.3. O Órgão ou Entidade Participante deverá comunicar ao Órgão Gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento administrativo 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência e contrato, anexo ao edital  

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia ao órgão 

gerenciador e fornecedor registrado.  

 

 

Marituba/PA, ______ de __________ de 2024. 

 

 

 

________________________________________ 

XXXXX XXXXXX XXXXXXXX 

Secretária Municipal de XXXXXXXXXX 

CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Fornecedor Registrado  

 

 

 

 



 

 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MARITUBA 

PODER EXECUTIVO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Rodovia BR- 316, s/nº, KM 13, Bairro: Centro, Marituba PA, CEP 67.200-000 

CNPJ nº 01.611.666/0001-49  
 

ANEXO 

CADASTRO DE RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

 

Fornecedor (Razão Social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item do TR Especificação Marca Unidade Valor Unitário - R$ 
Prazo de 

Validade 

x      

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Fornecedor (Razão Social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item do TR Especificação Marca Unidade Valor Unitário - R$ 
Prazo de 

Validade 

x      

 

 


		2025-03-12T14:32:14-0300
	MIKHAIL GUIMARAES PEROUANSKY:06107240454


		2025-03-14T14:37:11-0300
	PATRICIA RONIELLY RAMOS ALENCAR:05776248493




